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Estado acreditado sejam herdeiros, legatärios ou pessoas com 
direito a uma parte legal na validagäo de um testamento, inde- 
pendentemente da nacionalidade do falecido na altura da sua 
morte, um oficial consular terä о direito de requerer äs autori- 
dades competentes do Estado acreditador para tomarem medi- 
das afim de pröteger, guardar e administrar os bens de he- 
ranga.

О oficial consular poderä tomar parte na realizagäo destas 
medidas de acordo com as leis do Estado acreditador e tomarä 
conta de uma representagäo de herdeiros, legatärios ou pes
soas intituladas a uma parte legal.

(2) No cumprimento das tarefas sob о parägrafo primeiro 
um oficial consular poderä directamente contactar as autori- 
dades competentes do Estado acreditador.

Artigo Trigösimo Sexto
(1) Um oficial consular terä о direito de aceitar das autori- 

dades competentes do Estado acreditador depois da conclusäo 
da validagäo de um testamento os bens möyeis que fazem 
parte dos bens ou о montante de dinheiro obtido da venda da 
propriedade mövel ou imovel de forma а passälos para um na- 
cional do Estado acreditador se este nacional for herdeiro, le- 
gatärio ou a pessoa intitulada a uma parte legal а näo ser que 
eie seja residente do Estado acreditador e que näb tomou 
parte, pessoalmente ou atraves de um representante, na aber- 
tura do testamento;

(2) Os bens da propriedade mencionada em parägrafo pri
meiro deveräo passar para о oficial consular sömente quando, 
de acordo com os regulamentos legais do Estado acreditador, 
responsabilidades e taxas relativas aos bens de heranga säo pa- 
gas ou quando о seu pagamento for assegurado.

(3) А transferencia ou exportagäo dos bens mencionados no 
parägrafo primeiro para pessoas com о direito aos bens, esta- 
räo sujeitos aos regulamentos legais do Estados acreditador.

Artigo Trigesimo Sötimo
(1) As autoridades competentes do Estado acreditador deve

räo entregar а um oficial consular, os bens pessoais, dinheiros 
e valores deixados por um nacional do Estado acreditado que 
faleceu durante а sua estadia temporäria no Estado acredita
dor e а menos que tal entrega de objectos а uma pessoa auto- 
rizada seja possivel.

(2) А entrega ou exportagäo de bens mencionados em parä
grafo primeiro deverä ser sujeita aos regulamentos legais do 
Estado acreditador.

Artigo Trigösimo Oitavo
(1) As autoridades competentes do Estado acreditador infor- 

maräo por escrito а um oficial consular de todos os casos em 
que e necessärio nomear um tutor ou um curador para um 
nacional do Estado acreditado residente ou permanecendo no 
Estado acreditador.

(2) Um oficial consular terä direito de contactar as autorida
des apropriadas do Estado acreditador, para а nomeagäo de 
um tutor ou curador para um'nacional do Estado acreditado 
e para propör pessoas apropriadas para serem nomeadas а fim 
de agir сото tutores ou curadores.

Artigo Trigesimo Nono
(1) Um oficial consular terä о direito de comunicar com 

qualquer nacional do Estado acreditado, de о contactar, de о 
apoiar nos seus cöntactos com as autoridades do Estado 
acreditador, de о assistir em assuntos tratados com estas 
autoridades, de assegurar-lhe а assistencia de um advogado ou 
outra pessoa e de proporcionar um interprete.

(2) О Estado acreditador näo restringirä de qualquer forma 
as relagöes de um nacional do Estado acreditado сот о con- 
sulado e о seu acesso ao mesino.

(3) As autoridades do Estado acreditador apoiaräo um oficial 
consular na obtengäo de informagöes sobre pessoas de nacio

nalidade do Estado acreditado, de forma que о oficial consular 
possa contactar estes nacionais ou encontrar-se com eles.

Artigo Quadragesimo
(1) As autoridades competentes do Estado acreditador infor- 

maräo о oficial consular da detengäo provisöria, prisäo ou 
qualquer outra restrigäo de liberdade pessoal de um nacio
nal do Estado acreditado no Estado acreditador.

Tal informagäo deverä ser dada no prazo de cinco dias 
depois da detengäo provisöria, prisäo ou qualquer outra 
restrigäo da liberdade pessoal de um nacional do Estado 
acreditado.

(2) Um oficial consular terä о direito de visitar e manter-se 
em contacto com um nacional do Estado acreditado que estiver 
detido provisöriamente, em prisäo, ou de quem а liberdade 
pessoal foi restringida ou que estä а cumprir uma sentenga de 
prisäo no Estado acreditador. Visitas deveräo ser permitidas 
no prazo de oito dias depois da detengäo provisöria, prisäo 
ou outra restrigäo da liberdade pessoal do nacional em questäo. 
As visitas poderäo ser repetidas por intervalos apropriados.

(3) As autoridades competentes do Estado acreditador deve
räo informar о nacional do Estado acreditado dos direitos a 
eie concedidos por este artigo.

(4) Os direitos mencionados neste artigo deveräo ser exerci- 
dos de acordo com os regulamentos legais do Estado acredi
tador а näo ser que estes direitos sejam abolidos por eie.

Artigo Quadragesimo Primeiro
(1) Um oficial consular terä о direito de dar apoio e assis

tencia а um navio do Estado acreditado, nos portos, nas äguas 
territoriais e äguas do interior do Estado acreditador.

(2) О oficial consular poderä contactar e ir a bordo do 
navio do Estado acreditado, logo que ao navio tenha sido con- 
cedida autorizagäo de entrada.

(3) О comandante e os membros da tripulagäo de um navio 
do Estado acreditado teräo о direito de contactar о oficial 
consular. Sujeitos aos regulamentos do Estado acreditador, 
eles tambem poderäo visitar о consulado.

(4) No exercicio das suas fungöes um Oficial consular poderä 
contactar as autoridades competentes do Estado acreditador e 
pedir о seu apoio e assistencia em todas as questöes relacio- 
nadas сот о navio do Estado acreditado, о seu comandante, 
membros da tripulagäo, passageiros e carga. '

Artigo Trigesimo Segundo
(1) Um oficial consular terä о direito de,

1. investigar, sem prejuizo dos direitos das autoridades do 
Estado acreditador, todos os incidentes que possam ter 
acontecido em caminho, а bordo do navio do Estado 
acreditado e de interrogar о comandante e membros da 
tripulagäo;

2. resolver, sem prejuizo dos direitos das autoridades do 
Estado acreditador, todas as disputes entre о comandante 
e os membros da tripulagäo, incluindo disputas de venci- 
mentos e artigos de navios;

3. tomar medidas com respeito а alistar ou despedir о 
comandante ou membros da tripulagäo, а näo ser que isto 
seja conträrio aos regulamentos legais do Estado acredi
tador;

4. proporcionar tratamento medico para о comandante, 
membros da tripulagäo ou passageiros ou de providenciar 
para а sua viagem de regresso;

5. aceitar, emitir prorrogar ou certificar qualquer outro 
documento de regulamentos legais do Estado acreditado 
com respeito а navios do Estado acreditado e suas cargas 
e de examinar os papeis do navio.

(2) Um oficial consular terä о direito, de acordo com os 
regulamentos legais do Estado acreditador, de dar assistencia 
e apoio ao comandante ou а um membro da tripulagäo de um 
navio do Estado acreditado e de se apresentar com eles


